
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE F ILHO

ACÓRDÃO

REMESSA NECESSÁRIA E APELAÇÃO CÍVEL 
PROCESSO Nº 0000939-62.2012.815.0261.
Origem : 2ª Vara Mista da Comarca de Piancó.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.
Apelante : Marinalda Josefa de Lima França.
Advogado : Paulo César Conserva.
Apelado : Município de Igaracy.
Advogado : José Marcílio Batista e outro. 

REMESSA  NECESSÁRIA  E  APELAÇÃO
CÍVEL.  AÇÃO DE COBRANÇA.  SERVIDORA
PÚBLICA. TERÇO  CONSTITUCIONAL  DE
FÉRIAS.  PAGAMENTO.  ÔNUS  DO  ENTE
MUNICIPAL.  ART.  333,  INCISO  II,  DO  CPC.
COMPROVAÇÃO  DO  ADIMPLEMENTO DE
PARTE DA VERBA REQUERIDA. FOLHAS DE
PAGAMENTO  ASSINADAS.  PRESUNÇÃO  DE
VERACIDADE,  LEGITIMIDADE  E
LEGALIDADE DO ATO DO ADMINISTRADOR
PÚBLICO.  DEMAIS  PERÍODOS.  AUSÊNCIA
DE  PROVAS  DO  PAGAMENTO.  PROIBIÇÃO
DO  ENRIQUECIMENTO  SEM  CAUSA.
PRECEDENTES DESTA CORTE DE JUSTIÇA.
MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.
DESPROVIMENTO DOS RECURSOS.

- Como é cediço, o gozo de férias remuneradas, com
o acréscimo de,  ao  menos,  um terço  do  seu  valor,
constitui direito  social assegurado  a  todos
trabalhadores,  seja  ele  estatutário  ou  celetista,  por
força  da  previsão  do  art.  39,  §3º,  da  Constituição
Federal.

-  É ônus do Município a produção de prova de fato
impeditivo, modificativo ou extintivo do direito dos
servidores,  em face à natural e evidente fragilidade
probatória  destes.  No  caso  em  apreço,  o  ente
municipal  comprovou  o  adimplemento  do  terço  de
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férias dos períodos de 2007/2008 e 2009/2010, não
trazendo aos autos prova do efetivo pagamento dos
demais  interstícios  questionados,  deixando  de
colacionar  qualquer  documento capaz de infirmar a
alegação  de  inadimplência  sustentada  na  peça  de
ingresso,  não  se  desincumbindo  de  demonstrar,  de
forma idônea, o fato impeditivo do direito da autora.

-  Do  arcabouço  coligido  ao  encarte  processual,
verifica-se  que  o  Município  logrou  êxito  em
comprovar  o  adimplemento  do  terço  de  férias  dos
períodos  de  2007/2008  e  2009/2010,  tendo
colacionado aos autos folhas de pagamento assinadas
pelo  Prefeito  e  Tesoureiro.  Ademais,  os  atos
administrativos  goram  de  presunção  de  veracidade,
legalidade  e  legitimidade  de  modo  que  caberia  à
recorrente afastá-la com a juntada de extrato bancário
ou  qualquer  outro  meio  probatório,  o  que  não  foi
feito. 

- A vedação do enriquecimento ilícito se constitui em
princípio basilar do direito pátrio, a coibir quaisquer
vantagens  ou  acréscimo  de  bens  em detrimento  de
outrem,  sem  uma  justa  causa,  não  podendo  o
promovido locupletar-se  as custas da exploração da
força de trabalho humano.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.
ACORDA a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba,  em
sessão  ordinária,  negar  provimento  aos  recursos,  nos  termos  do  voto  do
relator, unânime.

Trata-se  de  Remessa Necessária e  de  Apelação  Cível
interposta  por Marinalda  Josefa  de  Lima  França, desafiando  sentença
prolatada pelo Juiz de Direito da 2ª Vara Mista da Comarca de Piancó, nos
autos da Ação de Cobrança aforada em face do Município de Igaracy.

A autora  ajuizou  ação de cobrança em desfavor do Município
réu, afirmando  ter  sido  nomeada  para  exercer  o  cargo  de  “Professor  da
Educação Básica 3 -  Profissional”,  em 02 de abril  de 2007, sem, contudo,
perceber  os  valores  relativos  ao  terço  constitucional  de  férias  dos  últimos
cinco  períodos  aquisitivos,  motivo  pelo  qual  requereu  a  condenação  do
promovido ao adimplemento da referida verba.

Audiência  de  conciliação  realizada,  mas  as  partes  não
transigiram  (fls.  20),  oportunidade  na  qual  a  parte  promovida  apresentou
contestação (fls.  23/24),  alegando que  pagou  o  terço  de  férias  do  período
cobrado na exordial, conforme documentos anexados aos autos (fls. 25/78).
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Réplica impugnatória (fls. 80/82).

Decidindo a querela, o Magistrado  a quo, através da sentença
de fls. 82/85, julgou parcialmente procedente o pedido, condenando o réu a
pagar à requerente o terço de férias apenas dos anos de 2008/2009, 2010/2011
e 2011/2012, ao fundamento de ter a Edilidade comprovado o adimplemento
dos anos 2007/2008 e 2009/2010.

Contra  o  decisum,  o  autor  insurgiu-se  através  do  recurso
apelatório  de  fls.  98/103,  aduzindo  que  não  obstante  tenha  a  edilidade
colacionado os documentos de fls. 26/78, não há assinatura do recorrente, de
modo que não servem como prova do pagamento do terço de férias dos anos
de 2008 e 2010. Ademais, afirma que não há nenhum comprovante de depósito
na conta-corrente do insurgente ou recibo dos períodos acima, de modo que
deve ser reformada a sentença para incluí-los na condenação.

Embora  devidamente  intimada,  a  parte  contrária  deixou
transcorrer o prazo in albis sem apresentação de contrarrazões (certidão de fls.
110).

A Procuradoria de Justiça deixou de opinar sobre o mérito em
razão da ausência de interesse público (fls. 114).

  
É o relatório.

VOTO.

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço da Remessa
Necessária e da Apelação, passando à analisá-las conjuntamente.

A controvérsia a ser apreciada pela instância revisora consiste
em  saber  se  a  recorrida,  ocupante  do  cargo  de  agente  de  vigilância  do
Município de Igaracy, possui direito à percepção da verba relativa ao terço de
férias  dos  períodos  aquisitivos  de  2007/2008,  2008/2009,  2009/2010,
2010/2011 e 2011/2012.

Como é cediço, o gozo de férias remuneradas, com o acréscimo
de, ao menos, um terço do seu valor, constitui direito social assegurado a todos
trabalhadores, seja ele estatutário ou celetista, por força da previsão do art. 39,
§3º, da Constituição Federal.

Portanto,  independentemente  da  natureza  do vínculo firmado
entre  as  partes,  tal verba  é devida  ao  autor  caso  comprove  os  serviços
prestados à edilidade. A esta, por sua vez, incumbe o ônus de comprovar  o
pagamento de todas as parcelas pleiteadas, sob pena de serem consideradas
inadimplidas.

Analisando  atentamente  as  provas  colacionadas  aos  autos,
verifico  a  comprovação  de  pagamento  das  férias  acrescidas  de  1/3
constitucional dos períodos aquisitivos de 2008 e 2010 (fls. 42/59 e 60/77),
consoante folhas de pagamentos e notas de empenho devidamente assinadas
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pelo Prefeito e pelo Tesoureiro.

Alega a autora que  não obstante tenha a edilidade juntado ao
encarte  processual  a  documentação  supramencionada,  não  há  recibo  de
pagamento  ou  transferência  bancária  específico  para  a  sua  conta-corrente.
Entendo  que  não  assiste  razão  à  recorrente,  uma  vez  os  documentos
comprobatórios do pagamento dos anos de 2008 e 2010 foram assinados pelo
Prefeito  e  Tesoureiro,  gozando de  presunção de  veracidade,  legitimidade e
legalidade.

Ilustrativamente:

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
OMISSÃO  INEXISTENTE.  SERVIDOR  PÚBLICO
FEDERAL.  REAJUSTE  DE  28,86%.  (...)
APRESENTAÇÃO  DAS  FICHAS  FINANCEIRAS.
COMPROVAÇÃO  DO  PAGAMENTO
ADMINISTRATIVO.  CABIMENTO.  ART.  332  DO
CPC. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. (...)
Consoante  o  entendimento  jurisprudencial  desta
Corte  Superior  as  fichas  financeiras  colacionadas
pela  Administração  constituem-se  provas  legítimas
para  a  comprovação  do  pagamento  das  parcelas
devidas  a  título  do  reajuste  de  28,86%,  a teor  do
disposto no art.  332 do Código de Processo Civil.
Apelação  Cível  nº  0001063-45.2012.815.0261  5  -
Agravo regimental desprovido. (STJ, AgRg no REsp
531.776/RS,  Rel.  Ministra  Marilza  Maynard  -
Desembargadora convocada do TJ/SE-, Sexta Turma,
julgado em 27/03/2014, DJe 14/04/2014). 

APELAÇÃO. AÇÃO DE COBRANÇA. SERVIDORA
PÚBLICA  MUNICIPAL.  RETENÇÃO  SALARIAL.
TERÇO  DE  FÉRIAS.  COMPROVAÇÃO  DE
QUITAÇÃO  PARCIAL  DO  DÉBITO  PELA
EDILIDADE.  RECONHECIMENTO.
PROCEDÊNCIA  PARCIAL  DO  PEDIDO.
INCONFORMISMO  DA  PROMOVENTE.
AUSÊNCIA  DE  ASSINATURA  NA
DOCUMENTAÇÃO ACOSTADA. DESCABIMENTO.
FOLHAS  DE  PAGAMENTO  COLACIONADAS.
DOCUMENTO  PÚBLICO.  PRESUNÇÃO
RELATIVA.  VERACIDADE  NÃO  ELIDIDA  PELA
INSURGENTE.  MEIO  DE  PROVA  PERMITIDO.
PRECEDENTES DESTA CORTE E DO SUPERIOR
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  MANUTENÇÃO  DA
SENTENÇA.  APLICABILIDADE  DO  ART.  557,
CAPUT,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.
SEGUIMENTO NEGADO AO RECURSO. - Em sede
de  recurso  em  processo  civil,  vige  o  princípio  do
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tantum  devolutum  quantum  apellatum,  no  qual  se
devolve à instância ad quem, para análise, apenas as
matérias  devidamente  ventiladas  nas  razões
recursais. - De acordo com o entendimento firmado
por esta Corte e pelo Superior Tribunal de Justiça, a
ficha  financeira,  folha  de  pagamento  ou
contracheques devem ser aceitas como meio de prova
capaz de demonstrar o direito constitutivo carreado
na  exordial,  eis  que  são  documentos  públicos  e
gozam de  presunção relativa  de  veracidade.  -  Nos
termos do art.  557,  caput,  do  Código de Processo
Civil,  o  relator  negará  seguimento  a  recurso
manifestamente  improcedente.  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00010634520128150261,  Relator  Des.  Frederico
Martinho da Nobrega Coutinho, j. Em 28/05/2015).

Caberia  à  recorrente  afastar  a  dita  presunção,  acostando  ao
encarte processual extrato bancário ou qualquer outro meio probatório, o que
não foi feito.

Quanto aos demais períodos constantes na parte dispositiva da
sentença, inexiste prova em contrário, por isso, entendo acertada a decisão do
juiz de primeiro grau, razão pela qual são devidos os seus pagamentos.

Na hipótese vertente, a pretensão da demandante apenas seria
afastada  se  a  Edilidade  comprovasse,  cabalmente,  o  adimplemento  de  tais
valores,  assim  como  o  fez  no  tocante  ao  terço  de  férias  dos  períodos  de
2007/2008 e 2009/2010. 

Destaca-se,  oportunamente,  a  natural  inversão  do  ônus  da
prova, decorrente da evidente posição de fragilidade probatória da autora em
face  ao  Município,  citando-se  a  máxima  de  que  “é  o  pagador  que  tem
obrigação de provar o pagamento”. 

Neste ínterim, evocamos a vedação do enriquecimento ilícito,
princípio basilar do direito pátrio, a coibir quaisquer vantagens ou acréscimo
de bens em detrimento de outrem, sem uma justa causa.

No caso posto, não pode o município locupletar-se às custas da
exploração da força de trabalho humano, devendo, pois, ressarcir, à título de
contraprestação, as quantias devidas e não pagas.

É neste horizonte que tem decidido o Superior Tribunal Federal.
A exemplo, citamos:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO
CIVIL  PÚBLICA.  IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA.  CONTRATAÇÃO  SEM  A
REALIZAÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO. ART. 11
DA  LEI  Nº  8.429/1992.  CONFIGURAÇÃO  DO
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DOLO  GENÉRICO.  PRESCINDIBILIDADE  DE
DANO  AO  ERÁRIO.  RESSARCIMENTO.
DESCABIMENTO.  CONTRAPRESTAÇÃO  DE
SERVIÇOS.  IMPOSSIBILIDADE  DE
ENRIQUECIMENTO  ILÍCITO  DA
ADMINISTRAÇÃO. SANÇÃO DO ART. 12, III, DA
LEI  Nº  8.429/1992.  NECESSIDADE  DE EFETIVA
COMPROVAÇÃO DE PREJUÍZO PATRIMONIAL. 
1.  A  caracterização  do  ato  de  improbidade  por
ofensa a princípios da administração pública exige a
demonstração  do  dolo  lato  sensu  ou  genérico.
Precedentes.
2. Não  se  sustenta  a  tese.  Já  ultrapassada.  No
sentido de que as contratações sem concurso público
não  se  caracterizam  como  atos  de  improbidade,
previstos no art. 11 da Lei nº 8.429/1992, ainda que
não causem dano ao erário. 3. O ilícito previsto no
art.  11  da  Lei  nº  8.249/1992 dispensa a  prova de
dano, segundo a jurisprudência desta corte. 
4. É indevido o ressarcimento ao erário dos valores
gastos com contratações irregulares sem  concurso
público,  pelo  agente  público  responsável,  quando
efetivamente  houve  contraprestação  dos  serviços,
para  não  se  configurar  enriquecimento  ilícito  da
administração (eresp  575.551/SP,  Rel.  Ministra
Nancy  Andrighi,  corte  especial,  julgado  em
01/04/2009, DJE 30/04/2009). 
5. Ressalvou-se a possibilidade de responsabilizar o
agente  público  nas  esferas  administrativa,  cível  e
criminal. 6. A sanção de ressarcimento, prevista no
art.  12,  inciso  III,  da  Lei  nº  8.429/1992,  só  é
admitida  na  hipótese  de  ficar  efetivamente
comprovado  o  prejuízo  patrimonial  ao  erário.
Precedentes. 
7. Recurso Especial parcialmente provido.
(STJ;  REsp  1.214.605;  2010/0178628-9;  Segunda
Turma;  Relª  Minª  Eliana  Calmon  Alves;  DJE
13/06/2013; Pág. 1578)(grifo nosso).

Trago à cena, ainda, julgado recentes desta Casa de Justiça:

REMESSA OFICIAL E APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO
ORDINÁRIA  DE  COBRANÇA.  SERVIDOR
PÚBLICO.  CONTRATAÇÃO  SEM  CONCURSO
PÚBLICO.  NULIDADE. LEGITIMIDADE  DA
PERCEPÇÃO  DA  VERBA.  DIFERENÇA  DE
SALÁRIO,  TERÇO  DE  FÉRIAS  E  DÉCIMO
TERCEIRO.  NÃO  PAGAMENTO.
ENRIQUECIMENTO  ILÍCITO.  ILEGALIDADE.
DIREITOS  ASSEGURADOS  PELA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ÔNUS  DA PROVA
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QUE INCUMBE AO MUNICÍPIO. A PARTIR DA
VIGÊNCIA DA LEI Nº 11.960/2009, CORREÇÃO E
JUROS  MORATÓRIOS  CONFORME  ÍNDICES
OFICIAIS  E  REMUNERAÇÃO  BÁSICA E JUROS
APLICADOS  À  CADERNETA  DE  POUPANÇA.
PROVIMENTO  PARCIAL  DA  REMESSA
NECESSÁRIA.  DESPROVIMENTO  DO  RECURSO
APELATÓRIO. 
A  investidura  em  cargo  ou  emprego  público,  nos
termos do art. 37, inciso II, da Constituição Federal,
depende de aprovação prévia em  concurso  público,
com  exceção  das  nomeações  para  cargos  em
comissão,  declarados  em Lei  de  livre  nomeação  e
exoneração, bem como para contratação temporária
de  excepcional  interesse  público.  Assim,  se  a
contratação não ocorreu nesses termos,  o contrato
deve  ser  extinto.  Todavia  a  retenção  das  verbas
salariais  configuraria  enriquecimento  sem  causa
por parte da administração pública, uma vez que se
utilizou  da  prestação  de  serviço.  Configura
enriquecimento ilícito a retenção de verbas salariais
relativas a diferença de salário, ao décimo terceiro e
às férias, por parte do município, sendo tal ato ilegal
e  violador  de  direito  líquido  e  certo.  A contar  da
vigência da Lei nº 11.960/2009, nos termos do art.
1º-f, nas condenações impostas à Fazenda Pública,
independentemente  de  sua natureza  e  para fins  de
atualização  monetária,  remuneração  do  capital  e
compensação  da  mora,  haverá  a  incidência  uma
única  vez,  até  o  efetivo  pagamento,  dos  índices
oficiais de remuneração básica e juros aplicados à
caderneta de poupança.
(TJPB;  Proc.  042.2010.000162-9/001;  Segunda
Câmara Especializada Cível; Rel. Juiz Conv. Aluízio
Bezerra  Filho;  DJPB  06/03/2013;  Pág.  8)(grifo
nosso)

REMESSA  OFICIAL  E  APELAÇÃO  CÍVEL.
RECLAMAÇÃO  TRABALHISTA.  SERVIDOR
ADMITIDO  POR  CONTRATO  TEMPORÁRIO.
DEMISSÃO.  REINTEGRAÇÃO  AO  CARGO.
AUSÊNCIA  DE  ESTABILIDADE.  SALÁRIO-
FAMÍLIA.  NÃO  COMPROVAÇÃO  DO  DIREITO.
SALÁRIO  DE  ABRIL  DE  2009.  RETENÇÃO
INDEVIDA.  DÉCIMO  TERCEIRO  DE  2004/2008.
FICHA  FINANCEIRA  COMPROVANDO  O
PAGAMENTO.  DOCUMENTO  PÚBLICO  NÃO
IMPUGNADO.  EXCLUSÃO DESSAS VERBAS  DA
CONDENAÇÃO.  FÉRIAS  ACRESCIDAS  DO
TERÇO,  REFERENTES AO ANO 2008.  DIREITO
CONSTITUCIONAL.  ÔNUS  DA  PROVA  DO
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ESTADO.  ENRIQUECIMENTO  ILÍCITO.
PAGAMENTO  DEVIDO. JUROS  DE  MORA.
ADEQUAÇÃO.  INCIDÊNCIA  DO  PERCENTUAL
DE 0,5% AO MÊS, NOS TERMOS DO ART. 1º-F DA
LEI Nº 9.494/97, COM A REDAÇÃO DADA PELA
MEDIDA  PROVISÓRIA  Nº  2.180-35,  DE  2001.
SUCUMBÊNCIA  RECÍPROCA.  POSSIBILIDADE.
PROVIMENTO  PARCIAL  DE  AMBOS  OS
RECURSOS.  A  investidura  em  cargo  ou  emprego
público,  nos  termos  do art.  37,  inciso    II,  da  
Constituição Federal, depende de aprovação prévia
em  concurso  público,  com exceção das  nomeações
para cargos em comissão, declarados em Lei de livre
nomeação  e  exoneração,  bem  como  para
contratação  temporária  de  excepcional  interesse
público. Assim, se a contratação não ocorreu nesses
termos, o contrato é extinto. Contudo a retenção das
verbas  salariais  configuraria  enriquecimento  sem
causa por parte da administração pública, uma vez
que se utilizou da prestação de serviço. Segundo o
art.  333,  inciso  II,  do  CPC,  alegado  o  não
pagamento  das  férias  mais  um  terço,  caberia  ao
estado  promovido  afastar  o  direito  do  autor,
apresentando  documentos  e  recibos  referentes  à
efetiva  contraprestação  pecuniária,  o  que  não  se
vislumbra  nos  autos.  O  artigo  5º  da  Lei  nº
11.960/2009, que deu nova redação ao artigo 1º-f da
Lei nº 9.494/97, foi declarado inconstitucional pelo
Supremo  Tribunal  Federal  (adi  4357/df).  Ante  o
efeito  repristinatório  da  declaração  de
inconstitucionalidade, voltou a vigorar o artigo 1º-f
da Lei nº 9.494/97, com a redação que lhe foi dada
pela  Medida  Provisória  nº  2.180-35/2001,  o  qual
estabelecia juros de mora de 0,5% ao mês para as
condenações da Fazenda Pública em pagamento de
verbas  remuneratórias  a  servidores  públicos.  Se
ambos  os  litigantes  forem,  em parte,  vencedores  e
vencidos,  cada  um  deve  arcar  com  suas  despesas
pertinentes,  na  proporcionalidade  que  lhes  couber,
de acordo com o artigo 21 do cpc. 
(TJPB;  Rec.  006.2009.001272-2/001;  Segunda
Câmara Especializada Cível;  Rel.  Juiz  Conv.  João
Batista Barbosa;  DJPB 03/10/2013; Pág.  14)(grifo
nosso).

Nesses  termos,  tenho  que  agiu  acertadamente  o  Magistrado
primevo ao julgar parcialmente procedente o pleito autoral, considerando às
provas  contidas  às  fls.  26/78,  afastando  a  obrigação  do  demandado  no
pagamento dos terços constitucionais do período de  2007/2008 e 2009/2010,
condenando-o,  de  outro  vértice,  ao  adimplemento  do  terço  de  férias  dos
períodos aquisitivos de 2008/2009, 2010/2011 e 2011/2012. 
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Isso  posto,  CONHEÇO  DOS RECURSOS,  NEGANDO-
LHES PROVIMENTO para manter a sentença em todos os seus termos.

É COMO VOTO.

Presidiu a sessão a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de
Araújo Duda Ferreira.  Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Oswaldo
Trigueiro do Valle Filho, a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo
Duda Ferreira e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos. Presente ao
julgamento, a Exma. Dra. Lúcia de Fátima Maia de Farias, Procuradora de
Justiça. Sala de Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal
de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 30 de junho de 2015.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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